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TERMO DE REFERÊNCIA 

Concorrência Eletrônica - Sistema de Registro de Preços / SRP 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

COMPLEMENTARES E SERVIÇOS DE ENGENHARIA ESPECÍFICOS NO MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA/SE, 

nas quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

Item Código Produto/Serviço Unid Qtde Unitário (Estimado) Total (Estimado) 
1 21549 SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS 
UND 1,0000 359.632,4400 359.632,44 

Especificação SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

 

1.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

1.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contada do primeiro dia útil subsequente à data de sua 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. A vigência de cada 

contrato ou instrumento decorrente será definida conforme a respectiva Ordem de Serviço, o cronograma e a natureza do 

produto demandado, não se confundindo com a vigência da Ata. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação decorre da necessidade do Município de assegurar condições técnicas adequadas para o 

planejamento, concepção, compatibilização e execução de obras, serviços e intervenções de engenharia sob sua 

responsabilidade, em atendimento às políticas públicas municipais, aos instrumentos de planejamento governamental e às 

demandas administrativas e operacionais das diversas secretarias e órgãos da Administração Municipal. 

2.2. A elaboração de projetos complementares, notadamente projetos estruturais, bem como a realização de serviços 

geotécnicos, geológicos e levantamentos topográficos, constituem etapas técnicas essenciais e indispensáveis à adequada 

definição das soluções construtivas, à correta estimativa de custos, à definição de prazos exequíveis e à mitigação de riscos 

técnicos, financeiros e jurídicos associados à execução de obras públicas municipais. 

2.3. A inexistência ou insuficiência de projetos técnicos completos, consistentes e devidamente compatibilizados 

compromete diretamente a eficiência do gasto público, aumenta a probabilidade de aditivos contratuais, paralisações, 

retrabalhos e litígios, além de representar risco à segurança das edificações e infraestruturas públicas, situação 

reiteradamente apontada pelos órgãos de controle externo como causa de ineficiência e irregularidades na execução de 

obras públicas. 

2.4. Ressalte-se que as demandas por tais serviços não possuem caráter contínuo, ocorrendo de forma eventual e 

variável, conforme a necessidade do Município para a implantação, ampliação, adequação, manutenção ou recuperação 

de edificações, equipamentos urbanos e infraestrutura pública, o que torna inviável a manutenção de estrutura técnica 

permanente exclusivamente dedicada a essas atividades, sob pena de ineficiência e aumento de custos administrativos. 

2.5. Adicionalmente, o Município não dispõe, em seu quadro permanente de pessoal, de equipe técnica multidisciplinar 

suficiente ou com especialização específica para atender, de forma simultânea e tempestiva, às demandas relacionadas à 

elaboração de projetos estruturais, estudos geotécnicos, análises geológicas e levantamentos topográficos, seja em razão 

da complexidade técnica envolvida, seja em razão do volume e da sazonalidade das demandas. 

2.6. Diante desse cenário, a adoção do Sistema de Registro de Preços apresenta-se como a solução mais adequada 

sob os aspectos técnico, econômico e administrativo, por permitir a contratação futura e eventual, de acordo com a efetiva 

necessidade da Administração Municipal, assegurando maior flexibilidade operacional, padronização técnica, racionalização 

dos recursos públicos e redução do tempo necessário à formalização das contratações, sem a obrigação de consumo 

integral dos quantitativos registrados. 

2.6.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços decorre da impossibilidade de definir, com precisão, o momento e a 

frequência de cada demanda ao longo do período, embora os serviços possam ser previamente padronizados por unidades, 

produtos e preços unitários, permitindo emissões independentes de Ordens de Serviço e controle individual dos saldos 

registrados. 
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2.6.2. O SRP não será utilizado para concentrar em uma única contratação projeto específico previamente definido. Cada 

demanda deverá possuir escopo próprio, quantitativos, prazo, produtos e critérios de medição individualizados, sem 

obrigação de utilização integral das quantidades estimadas. 

2.6.3. Da adequação do Sistema de Registro de Preços aos serviços de engenharia. A adoção do Sistema de Registro de 

Preços pressupõe que os serviços objeto da contratação sejam passíveis de padronização quanto aos produtos, unidades 

de medição, critérios de aceitação, metodologia mínima, requisitos técnicos e preços unitários de referência, sem prejuízo 

da individualização do escopo de cada Ordem de Serviço. 

2.6.4. Para fins do art. 85 da Lei nº 14.133/2021, a adoção do Sistema de Registro de Preços fica condicionada à 

demonstração, no Estudo Técnico Preliminar ou em nota técnica específica integrante dos autos, de que as necessidades 

são permanentes ou frequentes, de que os produtos técnicos possuem características repetíveis e padronizáveis e de que 

os serviços abrangidos não apresentam complexidade técnica e operacional incompatível com o SRP. A demonstração 

deverá apoiar-se em histórico de demandas, planejamento das secretarias, contratações similares, estimativas para a 

vigência da Ata ou outros elementos objetivos. A publicação do edital somente poderá ocorrer após a juntada e aprovação 

dessa demonstração pela autoridade competente. 

2.6.5. O Sistema de Registro de Preços não será utilizado para projeto singular, empreendimento previamente 

individualizado, solução especial ou demanda que exija concepção técnica específica não padronizada ou apresente 

complexidade técnica e operacional incompatível com o art. 85 da Lei nº 14.133/2021. Tais necessidades dependerão de 

planejamento e contratação próprios. 

2.6.6. Cada Ordem de Serviço deverá limitar-se aos serviços, unidades, produtos e critérios previamente definidos neste 

Termo de Referência e na planilha orçamentária, vedada a inclusão, por interpretação ou mediante simples Ordem de 

Serviço, de solução técnica substancialmente distinta daquela submetida à licitação. 

2.7. A opção pela contratação pro item fundamenta-se na necessidade de compatibilização entre projetos, estudos e 

levantamentos, na concentração da coordenação e da responsabilidade técnica e na redução dos riscos de 

incompatibilidade entre disciplinas. A planilha orçamentária deverá discriminar os serviços em subitens, com unidades de 

medição, quantitativos estimados e preços unitários próprios, preservando a medição e o pagamento por serviço 

efetivamente demandado e aprovado. 

2.7.1. O agrupamento não afasta a obrigatoriedade de preservação da competitividade. Antes da publicação do edital, a 

instrução processual deverá demonstrar, no Estudo Técnico Preliminar ou em nota técnica integrante dos autos, a 

existência de mercado com número suficiente de agentes econômicos aptos a executar ou coordenar as disciplinas 

abrangidas, inclusive mediante equipe multidisciplinar e subcontratação parcial autorizada, de modo a evidenciar que o 

item não produz restrição indevida à competição. 

2.7.1.1. A publicação do edital fica condicionada à juntada, nos autos, da demonstração prevista no item 2.7.1, com 

elementos objetivos suficientes para evidenciar a competitividade do menor preço global, a vantagem técnica e econômica 

do agrupamento e a razoabilidade da vedação à participação em consórcio. 

2.7.1.2. A demonstração de que trata o item anterior deverá considerar, sempre que possível, pesquisa de mercado, 

contratações similares, fornecedores potenciais, consultas a bases públicas ou outros elementos objetivos aptos a 

evidenciar que existe número razoável de agentes econômicos capazes de executar diretamente ou coordenar as disciplinas 

abrangidas pelo item, sem comprometimento da competitividade. 

2.7.2. A fragmentação do objeto poderá gerar duplicidade de levantamentos, divergência de premissas, conflitos de 

interface, indefinição de responsabilidades e retrabalho na compatibilização dos produtos, razões que justificam a 

coordenação técnica centralizada. 

2.7.3. A adoção do menor preço global não autoriza exigência de experiência integralmente idêntica ao objeto. A 

qualificação técnica permanecerá limitada às parcelas de maior relevância, nos termos deste Termo de Referência e do 

Edital. Eventual vedação à participação em consórcio deverá manter coerência com o estudo de mercado e com a 

demonstração de competitividade prevista no item 2.7.1. 

2.8. A contratação pretendida encontra respaldo nos arts. 5º, 28, inciso II, e 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 
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observando os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público, segregação de funções, 

segurança jurídica e gestão de riscos, bem como as diretrizes e conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar que 

fundamenta o presente Termo de Referência. 

2.9. Dessa forma, a contratação, por meio de Registro de Preços, para a elaboração de projetos complementares e a 

prestação de serviços de engenharia específicos, mostra-se necessária, adequada e vantajosa para o Município, sendo 

indispensável para o cumprimento de suas atribuições institucionais e para a adequada execução de políticas públicas 

municipais. 

2.10. Esses serviços devem ser realizados com qualidade, dentro dos padrões técnicos, ambientais e legais vigentes, 

visando à eficiência na prestação do serviço público e à melhoria da qualidade de vida da população. 

 

2.11. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações 

básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A solução adotada consiste no Registro de Preços para futura e eventual contratação, por item, de empresa 

especializada para a elaboração de projetos complementares e execução de serviços técnicos especializados de 

engenharia, estruturada de forma a contemplar todas as fases do ciclo de vida do objeto, desde o levantamento 

inicial de informações até a entrega final dos produtos técnicos plenamente aptos à utilização pelo Município. 

3.2. O ciclo de vida da solução compreende as seguintes fases integradas e sucessivas, cuja execução deverá observar 

rigorosamente as normas técnicas, legislações aplicáveis e diretrizes da Administração Municipal: 

 

3.3. FASE DE PLANEJAMENTO E LEVANTAMENTOS PRELIMINARES 

Esta fase tem por objetivo subsidiar tecnicamente a concepção dos projetos e serviços, compreendendo: 

- Reunião técnica inicial com a Administração Municipal para alinhamento de escopo, diretrizes, objetivos e 

condicionantes do serviço; 

- Análise de documentação existente, quando houver (plantas, projetos anteriores, registros, mapas, cadastros, 

estudos técnicos); 

- Vistorias técnicas in loco para reconhecimento das áreas de intervenção; 

- Identificação de condicionantes físicas, urbanísticas, ambientais, legais e operacionais; 

- Definição da metodologia de trabalho, cronograma e equipe técnica envolvida. 

 

3.4. FASE DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

3.4.1 Levantamentos Topográficos 

Execução de levantamentos topográficos planialtimétricos e cadastrais, conforme a demanda, incluindo: 

- Levantamento planialtimétrico georreferenciado, quando aplicável; 

- Identificação de limites, cotas, curvas de nível, acidentes naturais e artificiais; 

- Cadastro de edificações, vias, infraestruturas e interferências existentes; 

- Processamento dos dados levantados; 

- Elaboração de plantas, perfis, relatórios e arquivos digitais compatíveis com softwares técnicos. 

 

3.4.2 Serviços Geotécnicos e Geológicos 

- Execução de estudos e investigações do subsolo, incluindo, conforme a necessidade: 

- Sondagens à percussão (SPT) ou métodos equivalentes; 

- Ensaios de campo e laboratoriais; 

- Análises geotécnicas e geológicas; 

- Interpretação dos resultados obtidos; 

- Elaboração de relatórios técnicos conclusivos, contendo recomendações para fundações, contenções, estabilidade 

e demais soluções de engenharia. 

 

3.4.3 Elaboração de Projetos Estruturais 

- Desenvolvimento de projetos estruturais completos, abrangendo: 

- Concepção estrutural compatível com os projetos arquitetônicos e condicionantes locais; 

- Dimensionamento de elementos estruturais; 
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- Elaboração de memoriais de cálculo; 

- Especificações técnicas de materiais e métodos construtivos; 

- Elaboração de plantas, cortes, detalhes construtivos e quantitativos; 

- Adequação às normas técnicas da ABNT e legislações aplicáveis. 

 

3.4.4 Elaboração de Projetos Complementares 

- Elaboração e compatibilização de projetos complementares necessários, conforme a demanda, incluindo: 

- Projetos de fundações; 

- Projetos de contenção e estabilização; 

- Projetos de drenagem; 

- Outros projetos técnicos complementares correlatos; 

- Compatibilização entre todas as disciplinas técnicas envolvidas. 

 

3.5 FASE DE COMPATIBILIZAÇÃO, CONTROLE DE QUALIDADE E VALIDAÇÃO 

Esta fase visa assegurar a coerência técnica e a qualidade dos produtos, compreendendo: 

- Compatibilização entre projetos, estudos e levantamentos; 

- Verificação de conformidade com normas técnicas e legislações vigentes; 

- Revisão técnica interna dos produtos elaborados; 

- Apresentação dos projetos e relatórios à fiscalização do Município; 

- Atendimento às solicitações de ajustes, correções ou complementações apontadas pela Administração, sem ônus 

adicional. 

 

3.6 FASE DE ENTREGA E ENCERRAMENTO DO CICLO DE VIDA 

A etapa final do ciclo de vida do objeto compreende: 

- Entrega formal de todos os produtos técnicos aprovados; 

- Fornecimento de versões impressas e digitais, conforme exigido; 

- Apresentação das respectivas ART/RRT dos profissionais responsáveis; 

- Organização e identificação dos arquivos técnicos; 

- Disponibilização dos produtos em formatos compatíveis com uso futuro pela Administração; 

- Encerramento formal da Ordem de Serviço. 

 

3.7. DIRETRIZES GERAIS DA SOLUÇÃO 

Ao longo de todo o ciclo de vida do objeto, a solução deverá assegurar: 

- Responsabilidade técnica integral da contratada; 

- Observância às normas da ABNT, legislações urbanísticas, ambientais e de segurança; 

- Atendimento aos prazos estabelecidos em cada Ordem de Serviço; 

- Qualidade técnica compatível com o uso dos projetos para licitação e execução de obras; 

- Sustentabilidade, racionalização de recursos e mitigação de riscos técnicos. 

 

3.8. A prestação dos serviços deve seguir as descrições, especificações técnicas, padrões mínimos de qualidade e 

quantitativos constantes neste termo, no Estudo Técnico Preliminar e nas Planilhas orçamentárias e composição dos 

serviços que seguem anexas ao processo de contratação. 

3.9. Direitos sobre os produtos técnicos e arquivos editáveis. Os projetos, memoriais, relatórios, planilhas, peças gráficas, 

modelos digitais, levantamentos e demais produtos desenvolvidos especificamente para a Administração serão 

entregues em formato de leitura e, quando tecnicamente aplicável, em formato nativo/editável, com cessão dos 

direitos patrimoniais necessários à utilização, reprodução, adaptação, atualização e continuidade do empreendimento 

pelo Município, sem prejuízo dos direitos morais e das responsabilidades técnicas legalmente atribuídas aos autores. 

3.9.1. A contratada deverá indicar os softwares, versões, bibliotecas, referências externas e demais elementos necessários 

à abertura e utilização futura dos arquivos, vedada a imposição de bloqueios tecnológicos que impeçam o uso regular dos 

produtos pela Administração. 
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3.10. Aprovações e órgãos externos. A responsabilidade por protocolar, acompanhar e responder exigências de órgãos 

externos somente integrará a obrigação da contratada quando expressamente prevista na respectiva Ordem de Serviço. 

Salvo previsão expressa em sentido diverso, competirá à Administração praticar atos institucionais, fornecer documentos 

de sua responsabilidade e suportar taxas públicas, cabendo à contratada prestar os esclarecimentos e promover as 

correções técnicas decorrentes de falhas ou omissões de seus produtos sem ônus adicional. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.Requisitos Gerais 

4.1.1. A contratação deverá ocorrer por meio de Sistema de Registro de Preços, visando à futura e eventual contratação 

dos serviços, sem obrigatoriedade de consumo mínimo, conforme a necessidade da Administração Municipal. 

4.1.2. Os serviços deverão ser executados por item, em razão da natureza integrada e interdependente das atividades, 

assegurando compatibilização técnica, uniformidade metodológica e responsabilidade técnica centralizada. 

4.1.3. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as disposições da Lei nº 14.133/2021, do edital, da Ata de 

Registro de Preços, do Termo de Referência e demais documentos que integram o processo administrativo. 

 

4.2. Requisitos Técnicos dos Serviços 

4.2.1. Os serviços deverão ser prestados por empresa legalmente constituída, com atuação comprovada na área de 

engenharia, apta a executar os serviços técnicos especializados objeto da contratação. 

4.2.2. A contratada deverá executar todos os serviços em conformidade com: 

• Normas técnicas da ABNT; 

• Legislação urbanística, ambiental e de segurança aplicável; 

• Regulamentos e diretrizes técnicas do Município; 

• Boas práticas da engenharia. 

4.2.3. Todos os produtos técnicos deverão ser completos, consistentes, compatibilizados e aptos à utilização imediata pela 

Administração Municipal em processos licitatórios e na execução de obras e serviços de engenharia. 

 

4.3. Requisitos de Qualificação Técnica 

4.3.1. A contratada deverá comprovar capacidade técnica-operacional, por meio de atestados de capacidade técnica de 

desempenho anterior compatíveis com o objeto da contratação, nos termos do edital. 

4.3.2. A empresa deverá dispor de equipe técnica mínima composta por profissionais legalmente habilitados, incluindo, 

quando aplicável: 

• Engenheiro civil ou profissional equivalente; 

• Profissionais especializados nas áreas de estruturas, geotecnia, geologia e topografia. 

4.3.3. Todos os profissionais responsáveis pelos serviços deverão possuir registro ativo no respectivo conselho de classe 

e emitir as correspondentes ART/RRT, quando exigível. 

4.3.4. A capacidade técnico-operacional e a capacidade técnico-profissional serão avaliadas separadamente, vedada a 

exigência de vínculo empregatício obrigatório dos profissionais com a licitante. 

4.3.5. As parcelas de maior relevância, a forma de comprovação, a possibilidade de somatório de atestados e os 

documentos de acervo profissional observarão o item 8.7 deste Termo de Referência e as correspondentes disposições do 

Edital. 

4.3.6. Eventuais quantitativos mínimos de experiência, quando tecnicamente justificados e expressamente previstos no 

Edital, não poderão exceder os limites admitidos pelo art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e deverão restringir-se às parcelas de 

maior relevância. 

 

4.4. Requisitos de Execução e Metodologia 

4.4.1. A execução dos serviços ocorrerá mediante emissão de Ordens de Serviço, conforme a demanda da 

Administração Municipal, sendo para cada demanda uma ordem de serviço e uma solicitação de empenho. 

4.4.2. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado, plano de trabalho ou metodologia de execução, detalhando 

etapas, prazos e recursos técnicos a serem empregados. 
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4.4.3. A contratada será responsável por todos os meios necessários à execução dos serviços, incluindo mão de obra, 

equipamentos, materiais, softwares, deslocamentos e demais insumos. 

 

4.5. Requisitos de Prazo e Entrega 

4.5.1. Os prazos de execução serão definidos em cada Ordem de Serviço, de forma proporcional ao escopo, à 

complexidade, à extensão da área, aos levantamentos necessários e aos produtos solicitados, vedada a fixação de prazo 

manifestamente incompatível com a natureza técnica da demanda. 

4.5.1.1. A contagem do prazo de execução somente se iniciará após a disponibilização, pela Administração, das 

informações, autorizações de acesso e demais elementos indispensáveis que sejam de sua responsabilidade. 

4.5.1.2. A Ordem de Serviço deverá discriminar, quando aplicável, prazo de mobilização, prazo de execução, prazo de 

análise pela fiscalização e prazo para correções, sem que o tempo de análise administrativa seja imputado à contratada. 

4.5.1.3. Ocorrendo impedimento, atraso de acesso, alteração de diretriz, indisponibilidade de dados sob responsabilidade 

da Administração ou fato superveniente não imputável à contratada, o cronograma será readequado de forma motivada. 

4.5.2. Os produtos técnicos deverão ser entregues nos prazos estabelecidos, em meio físico e/ou digital, conforme 

especificado pela Administração. 

4.5.3. A contratada deverá realizar, sem ônus adicional, as correções, ajustes ou complementações necessárias à 

aprovação final dos serviços. As correções sem ônus restringem-se a erros, omissões, incompatibilidades, 

descumprimentos do escopo ou inobservância de normas imputáveis à contratada, não abrangendo alteração 

superveniente de diretriz, ampliação de escopo ou modificação solicitada pela Administração após aprovação de etapa ou 

produto. 

 

4.6. Requisitos de Qualidade e Controle Técnico 

4.6.1. Os serviços deverão atender aos padrões de qualidade técnica exigidos pela Administração, sendo passíveis de 

fiscalização a qualquer tempo. 

4.6.2. A Administração Municipal poderá rejeitar produtos técnicos que não atendam às especificações estabelecidas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

4.6.3. A responsabilidade técnica pelos serviços será integralmente da contratada, inclusive quanto à exatidão das 

informações, cálculos e especificações apresentadas. 

 

4.7. Requisitos Ambientais e de Sustentabilidade 

4.7.1. A execução dos serviços deverá observar princípios de sustentabilidade, com racionalização do uso de recursos 

naturais e minimização de impactos ambientais. 

4.7.2. Sempre que aplicável, deverão ser priorizados: 

• Procedimentos digitais, reduzindo o uso de papel; 

• Metodologias que minimizem intervenções desnecessárias no ambiente físico; 

• Boas práticas ambientais durante levantamentos de campo. 

 

4.8. Requisitos de Segurança e Responsabilidade 

4.8.1. A contratada será responsável pela segurança de sua equipe durante a execução dos serviços, observando a 

legislação trabalhista e normas de segurança do trabalho. 

4.8.2. Eventuais danos causados a terceiros ou ao patrimônio público em decorrência da execução dos serviços serão de 

responsabilidade da contratada. 

 

4.9. Requisitos Administrativos e Contratuais 

4.9.1. A contratação obedecerá às condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e neste Termo de 

Referência. 

4.9.2. A Administração Municipal poderá promover avaliações periódicas do desempenho da contratada. 

4.9.3. O descumprimento dos requisitos estabelecidos sujeitará a contratada às penalidades previstas na legislação e nos 

instrumentos contratuais. 

4.9.4. Será admitida a subcontratação parcial do objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do 

contrato ou instrumento equivalente, desde que previamente autorizada pela Administração e sem transferência da 
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coordenação, da gestão técnica ou das obrigações centrais assumidas pela contratada. 

4.9.5. A subcontratação não afasta a responsabilidade integral da contratada pela compatibilização, qualidade, prazos, 

obrigações técnicas e demais deveres decorrentes da contratação. 

4.9.6. As parcelas de maior relevância utilizadas pela contratada para sua própria habilitação não poderão ser 

integralmente transferidas a terceiro de modo a esvaziar a capacidade comprovada no certame. 

4.9.7. A autorização de subcontratação identificará as atividades subcontratadas e os respectivos responsáveis técnicos, 

exigindo-se do subcontratado a qualificação necessária à parcela que executar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Forma e Regime de Execução 

5.1.1. A execução do objeto dar-se-á de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, mediante a 

prestação de serviços técnicos especializados de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, por empresa 

devidamente registrada e habilitada. 

5.1.2. A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, com execução parcelada e sob demanda, 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sem obrigatoriedade de contratação do quantitativo total registrado. 

5.1.3. Cada demanda será formalizada por contrato ou instrumento equivalente legalmente admitido, quando cabível, 

acompanhada da respectiva nota de empenho e da Ordem de Serviço emitida pela Administração Municipal, observadas 

as condições da Ata de Registro de Preços, deste Termo de Referência e do Edital. 

5.2. Início e Condições de Execução 

5.2.1. A execução dos serviços terá início somente após: 

a) assinatura da Ata de Registro de Preços e, quando cabível, do instrumento contratual; 

b) emissão da nota de empenho; 

c) emissão da Ordem de Serviço específica; 

d) indicação formal do gestor e dos fiscais responsáveis pelo acompanhamento da demanda. 

5.2.2. A Ordem de Serviço deverá conter, no mínimo: 

a) descrição detalhada e local do serviço a ser executado; 

b) escopo técnico, produtos e formatos de entrega; 

c) quantitativos, preços unitários registrados e valor estimado da demanda; 

d) prazo e cronograma de execução; 

e) critérios de medição, aprovação, recebimento e pagamento; 

f) identificação dos responsáveis pela gestão e fiscalização da demanda; 

g) informações, documentos, levantamentos e premissas fornecidos pela Administração; 

h) necessidade de ART/RRT ou registro de responsabilidade técnica correspondente; 

i) necessidade, ou não, de protocolo e acompanhamento perante órgãos externos; 

j) condições de acesso, autorizações, segurança e eventuais condicionantes ambientais ou fundiárias; 

k) formatos de entrega, inclusive arquivos editáveis/nativos quando aplicáveis. 

5.3. Metodologia Técnica de Execução 

5.3.1. A contratada deverá adotar metodologia compatível com a complexidade dos serviços, contemplando, no mínimo: 
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a) planejamento técnico e definição da estratégia de execução; 

b) levantamentos de campo e coleta de dados; 

c) desenvolvimento técnico dos projetos, estudos e relatórios; 

d) compatibilização entre disciplinas técnicas; 

e) revisão, validação e controle de qualidade; 

f) entrega formal dos produtos técnicos. 

5.3.2. A Administração Municipal poderá exigir a apresentação de plano de trabalho, cronograma físico e relação da equipe 

técnica responsável, sem alteração do escopo originalmente contratado. 

5.4. Local da Execução 

5.4.1. Os serviços serão executados predominantemente nas dependências da contratada, excetuadas as atividades que 

demandem atuação in loco, tais como levantamentos topográficos, investigações geotécnicas, ensaios, sondagens e 

vistorias técnicas no território do Município de Divina Pastora/SE. 

5.4.2. As atividades de campo serão realizadas nos locais indicados pela Administração Municipal, observadas as condições 

de acesso, segurança e a legislação aplicável. 

5.5. Acompanhamento, Fiscalização e Controle 

5.5.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada pela 

Administração Municipal. 

5.5.2. A fiscalização poderá: 

- acompanhar a execução das atividades; 

- solicitar esclarecimentos técnicos; 

- exigir ajustes ou correções; 

- atestar a execução dos serviços. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos de acordo com o Decreto Municipal Nº 042/2023.  

Fiscalização Técnica 
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6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal Nº 

042/2023, art. 09, I ao VII); 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 09, I ao VII); 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 09, I ao VII);  

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 09, I ao VII). 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 09, I ao VII). 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 

09, I ao VII). 

6.6.6. Fica designada como Fiscal Técnico o servidor JOSÉ LUCIANO BARBOSA JUNIOR, portadora de CPF: 

103.163.965-91, lotada na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos. 

Fiscalização Administrativa 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 10, I ao III). 

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 10, I ao III). 

6.7.2. Fica designada como Fiscal Administrativo o servidor CARLOS HENRIQUE PAES DOS SANTOS, portadora de CPF: 

049.268.985-78, lotada na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos. 

Gestor do Contrato 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal Nº 

042/2023, art. 7, I  e art. 8, I ao VIII). 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 7, I  e art. 8, I ao VIII).  

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 7, I  e art. 8, I ao VIII).  

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 7, I  e art. 8, I ao 

VIII).  

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 7, I  e art. 8, I ao 

VIII).  

6.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto Municipal Nº 042/2023, art. 7, I  e art. 8, I ao VIII).  

6.8.6 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.8.7. O contrato poderá ser alterado por interesse da Administração ou por fatos supervenientes que justifiquem sua 

modificação, conforme previsto no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

6.8.8. O gestor e os fiscais do contrato serão formalmente designados por ato próprio da autoridade competente antes do 

início da execução, com definição de atribuições, substitutos e ciência dos designados. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Princípios Gerais 

7.2. A medição e o pagamento dos serviços observarão os princípios da legalidade, economicidade, eficiência, vinculação 

ao instrumento convocatório e pagamento pelo resultado, sendo realizados exclusivamente pelos serviços efetivamente 

executados, entregues e aprovados pela Administração Municipal. 

7.3. Considerando a adoção do Sistema de Registro de Preços, o pagamento somente ocorrerá mediante a emissão 

de Solicitação de empenho, Empenho e Ordem de Serviço, não havendo qualquer obrigação de contratação ou pagamento 

por parte da Administração em relação aos quantitativos não demandados. 

7.4. Critérios de Medição dos Serviços 

A medição dos serviços será realizada por produto técnico concluído, conforme escopo definido na respectiva Ordem 

de Serviço. 

7.5. Para fins de medição, serão considerados os seguintes produtos técnicos, conforme aplicável à demanda: 

- Projetos estruturais completos e compatibilizados; 

- Projetos complementares; 

- Relatórios geotécnicos e geológicos; 

- Levantamentos topográficos planialtimétricos e cadastrais; 

- Estudos técnicos, memoriais descritivos e de cálculo; 

- Peças gráficas, plantas, cortes, detalhes e quantitativos. 

7.6. Somente serão passíveis de medição os serviços que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: 

- execução integral do escopo definido na Ordem de Serviço; 

- entrega dos produtos nos formatos e padrões exigidos; 

- conformidade com normas técnicas, legislações aplicáveis e diretrizes da Administração; 

- aprovação formal pela fiscalização designada. 

7.7. Serviços entregues de forma parcial, incompleta ou em desacordo com as especificações técnicas não serão objeto 

de medição, até que sejam regularizados.  

7.12. Procedimento de Medição 

7.12.1. Concluídos os serviços, a contratada deverá solicitar formalmente a medição, mediante apresentação dos produtos 

técnicos e da documentação exigida. 
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7.12.2. A fiscalização da Administração Municipal realizará a análise técnica no prazo estabelecido no instrumento 

contratual, podendo: 

- aprovar a medição; 

- solicitar ajustes ou correções; 

- rejeitar os serviços, quando constatadas inconformidades relevantes. 

7.12.3. Após a aprovação, será emitido o ateste da medição, constituindo condição indispensável para o pagamento. 

7.13. Critérios de Pagamento 

7.13.1. O pagamento será efetuado por demanda efetivamente executada, com base nos preços unitários registrados na 

Ata de Registro de Preços e nos quantitativos medidos, aprovados e recebidos. 

7.13.2. O pagamento ficará condicionado à apresentação, pela contratada, de: 

- nota fiscal devidamente emitida; 

- comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando exigível; 

- ART/RRT dos profissionais responsáveis, quando aplicável. 

7.13.3. O pagamento será realizado dentro do prazo previsto no Edital e na legislação vigente, contado do ateste da 

medição, da aceitação da nota fiscal e da conclusão da liquidação da despesa. 

7.13.4. Não será admitido pagamento antecipado, nem pagamento por serviços não executados, não medidos ou não 

aprovados. 

7.14. Forma de Pagamento 

7.14.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta corrente indicada pela 

contratada, após o cumprimento das exigências administrativas e técnicas. 

7.14.2. Eventuais encargos financeiros decorrentes de atrasos no pagamento observarão o disposto na Lei nº 14.133/2021 

e no instrumento contratual. 

7.15. Recebimento dos Serviços 

O recebimento dos serviços ocorrerá em conformidade com o art. 140 da Lei nº 14.133/2021, observando-se: 

- provisoriamente, para verificação de conformidade; 

- definitivamente, após sanadas eventuais pendências. 

7.15.2. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade técnica, civil e ético-profissional pelos serviços 

prestados. 

7.16. Vedações 

7.16.1. É vedado o pagamento por: 

- serviços não demandados por Ordem de Serviço; 

- serviços executados sem autorização da Administração; 

- serviços em desacordo com o Termo de Referência. 

7.16.2. É vedada a inclusão de custos indiretos não previstos ou não vinculados aos serviços efetivamente prestados. 

7.17. Reajuste e Atualização de Valores 
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7.17.1. Os preços registrados e os contratos decorrentes observarão a data-base expressamente indicada na planilha 

orçamentária. Decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano contado dessa data-base, será aplicado o IPCA/IBGE, 

mediante a fórmula e as condições definidas no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta contratual, sem prejuízo 

da revisão extraordinária nas hipóteses legalmente admitidas. 

7.18. Avaliação da Execução e Glosas 

7.18.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, mediante motivação da fiscalização, quando os serviços não 

atenderem integralmente às condições pactuadas. 

7.18.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a) planilha de medição com os quantitativos efetivamente executados, de acordo com os preços unitários registrados; 

b) conformidade dos serviços com as especificações técnicas e com a metodologia aprovada; 

c) métricas e unidades constantes da planilha orçamentária; 

d) relatório técnico e fotográfico, quando aplicável. 

7.19. Ao término da execução, os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, após verificação do cumprimento das exigências técnicas e 

administrativas. 

7.19.1. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 

7.19.2. O fiscal administrativo realizará o recebimento provisório mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter administrativo. 

7.20. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias úteis, contado do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada, após a verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos produtos, mediante 

termo detalhado. 

- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, 

no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções; 

- Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas;  

- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas 

na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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7.21. Liquidação 

7.21.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins 

de liquidação, prorrogável por igual período mediante justificativa, observada a regulamentação aplicável. 

7.33.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

- o prazo de validade; 

- a data da emissão;  

- os dados do contrato e do órgão contratante;  

- o período respectivo de execução do contrato;  

- o valor a pagar; e  

7.33.2 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 

com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.11. Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IBGE) de correção monetária. 

7.33.3 Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.33.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Forma de Seleção do Fornecedor 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade Concorrência Eletrônica, pelo 

critério de menor preço global, com utilização do Sistema de Registro de Preços, nos termos: 

• da Lei nº 14.133/2021, especialmente os arts. 5º, 18, inciso II, 33, inciso I, 82 a 86, no que couber; 

• da regulamentação municipal vigente aplicável às contratações públicas. 

O procedimento adotado visa garantir: 

• ampla competitividade; 

• seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública; 

• observância dos princípios da legalidade, isonomia, eficiência, economicidade, planejamento e transparência. 

8.2. Critério de Julgamento 

8.2.1. O julgamento das propostas será realizado com base no critério de menor preço global, nos termos do art. 33, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, mediante comparação do valor total resultante da soma dos preços unitários multiplicados pelos 

respectivos quantitativos estimados. A qualificação técnica será aferida na fase de habilitação e não constituirá critério de 

pontuação da proposta. A aceitabilidade será verificada tanto pelo valor global quanto por cada preço unitário, que não 

poderá superar o respectivo preço máximo constante da planilha orçamentária, vedado jogo de planilha ou compensação 

artificial entre subitens. 

8.2.1.1. Justificativa do critério de julgamento. Embora o objeto compreenda serviços técnicos especializados de 

engenharia de natureza predominantemente intelectual, o valor estimado de R$ 359.632,44 é inferior ao limite de R$ 

392.952,63 vigente em 2026 para aplicação obrigatória do art. 37, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, conforme o Decreto 

Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025. A adoção do menor preço global, em lugar de técnica e preço, fica 

condicionada à demonstração, no Estudo Técnico Preliminar, de que os produtos, unidades de medição, metodologias 

mínimas, padrões de desempenho e qualidade, requisitos de qualificação e critérios de aceitação são objetivamente 

definidos e de que a pontuação técnica adicional não produz ganho proporcional de qualidade. A publicação somente 

poderá ocorrer depois da juntada e aprovação dessa motivação específica pela autoridade competente. 

8.2.1.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar planilha ajustada ao lance final, preservados os 

quantitativos e as unidades da planilha oficial, com preços unitários coerentes, vedada a concentração desproporcional de 

descontos em subitens de baixa probabilidade de demanda ou a elevação de preços unitários acima dos máximos 

admitidos. 

Critérios de desclassificação das propostas 

Serão desclassificadas as propostas que: 

I – não atenderem às exigências estabelecidas no edital, no Termo de Referência ou em seus anexos; 

II – apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os valores de mercado, nos termos do art. 

59 da Lei nº 14.133/2021; 

III – apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os custos necessários à adequada 

execução do objeto; 

IV – apresentarem proposta de preço em desacordo com as especificações, unidades, quantitativos ou condições 

estabelecidas no edital; 

V – deixarem de apresentar a planilha de preços, as composições ou os documentos objetivos exigidos para a análise da 

proposta, quando solicitados; 

VI – apresentarem inconsistências, omissões ou erros que comprometam a compreensão da proposta ou inviabilizem sua 

análise pelo Agente de Contratação/Comissão ou pela área técnica responsável; 

VII – apresentarem propostas que indiquem condições contratuais divergentes daquelas previstas no edital; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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VIII – deixarem de apresentar documentos ou informações essenciais exigidos para a avaliação da proposta de preço. 

A Administração poderá realizar diligências para esclarecimento de dúvidas ou complementação de informações, desde 

que não implique alteração do conteúdo da proposta originalmente apresentada. 

8.2.2.1. Por se tratar de serviço de engenharia, a análise de inexequibilidade observará o parâmetro específico do art. 59, 

§ 4º, da Lei nº 14.133/2021. Propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado serão submetidas a 

análise específica e diligência de exequibilidade antes de eventual desclassificação. 

8.2.2.2. A demonstração de exequibilidade poderá ser realizada por planilhas e composições de custos, contratos, atas de 

registro de preços, notas fiscais, comprovantes de produtividade, estrutura própria, custos de equipe, equipamentos, 

softwares, deslocamentos, tributos, condições comerciais e demais elementos objetivos pertinentes ao objeto. 

8.2.2.3. Além do valor global, a Administração poderá examinar preços unitários relevantes ou materialmente discrepantes, 

especialmente aqueles relativos a topografia, sondagens e investigações geotécnicas, projetos estruturais e demais 

parcelas de maior relevância, a fim de prevenir inexequibilidade localizada e jogo de planilha. 

8.2.2.4. A desclassificação por inexequibilidade será precedida de decisão motivada, após oportunizada manifestação do 

licitante e análise dos elementos apresentados, observados o contraditório procedimental e o julgamento objetivo. 

8.2.3. Critérios de desempate: 

 

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão aplicados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei 

nº 14.133/2021, observada a seguinte ordem: 

I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, quando houver registros disponíveis; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance). 

Persistindo o empate após a aplicação dos critérios acima, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do ente federativo da Administração licitante; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação ambiental e desenvolvimento sustentável. 

Caso ainda persista o empate após a aplicação de todos os critérios previstos, será realizado sorteio público, em ato 

devidamente registrado, para definição da proposta vencedora. 

8.2.4. Critérios de Habilitação 

A habilitação dos licitantes observará os critérios definidos na Lei nº 14.133/2021 e no edital, contemplando, no mínimo: 

8.3.1. Habilitação Jurídica 

• ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor; 

• registro comercial, quando aplicável. 

8.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

• prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; 

• regularidade perante o FGTS; 

• regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.3.3 Qualificação Técnica 

• registro da empresa e dos responsáveis técnicos no conselho profissional competente, conforme as atividades 

efetivamente abrangidas pela contratação; 

• comprovação da capacidade técnico-operacional por meio de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, relativos às parcelas de maior relevância e valor significativo definidas no edital, vedada a 

exigência de experiência em objeto integralmente idêntico; 

• indicação dos profissionais responsáveis, acompanhada de registro profissional, acervo técnico compatível e 

declaração de disponibilidade. A ART, RRT ou registro equivalente referente à execução será exigido após a 

contratação e antes do início da respectiva Ordem de Serviço. 
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8.3.4 Qualificação Econômico-Financeira 

• balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, observadas as exceções e condições estabelecidas no item 8.7.4 deste Termo de 

Referência; 

• índices de liquidez e solvência, conforme definidos no edital. 

8.4. Regime de Execução 

O regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço unitário, considerando que: 

• os serviços serão demandados de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal; 

• os quantitativos são estimados e não implicam obrigação de contratação integral; 

• os preços permanecerão fixos e registrados na Ata durante sua vigência. 

Cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada mediante contrato administrativo ou 

instrumento substitutivo legalmente cabível, acompanhado da nota de empenho e da Ordem de Serviço específica. 

8.5. Forma de Execução dos Serviços 

A execução dos serviços observará as seguintes diretrizes: 

• início mediante solicitação formal da Administração; 

• cumprimento dos prazos estabelecidos na ordem de serviço; 

• observância das normas técnicas aplicáveis (ABNT, manuais técnicos e legislações específicas); 

• elaboração de projetos compatibilizados, completos e aptos à licitação e execução de obras; 

• acompanhamento técnico e validação por servidor ou comissão designada. 

 

8.6. Vantajosidade do Modelo Adotado 

A forma de seleção e o regime de execução adotados asseguram: 

• maior controle sobre custos e prazos; 

• flexibilidade administrativa para atender demandas variáveis; 

• redução de contratações emergenciais; 

• padronização técnica dos serviços de engenharia; 

• racionalização dos recursos públicos. 

8.7. Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.7.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada. Eventual extensão dos efeitos de 

sanção a sócios, administradores, empresas controladoras, controladas ou coligadas dependerá de fundamento legal, 

análise do alcance da penalidade e comprovação, em procedimento próprio, de abuso da personalidade jurídica, fraude 

ou atuação destinada a burlar sanção, assegurada manifestação prévia do interessado. 

8.7.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

8.7.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE DIVINA PASTORA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 

Praça da Matriz, 49 – Centro, CEP 49650-000 - Divina Pastora/SE - Fone: (79) 3271-1342 
CNPJ: 13.108.733/0001-96 - www.divinapastora.se.gov.br 

P
á
g
in

a
 1

7
/2

2
 

8.7.1.4. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.7.1.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.7.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

8.7.1.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.7.1.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.7.1.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 

sua natureza jurídica: 

8.7.2. Habilitação jurídica 

8.7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.7.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

8.7.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020.Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 

8.7.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.7.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.7.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.7.4. Qualificação Econômico-Financeira 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

8.7.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial expedida pelo(s) distribuidor(es) 

da sede da pessoa jurídica. Será admitida empresa em recuperação judicial ou extrajudicial que demonstre sua viabilidade 

econômico-financeira para a execução do objeto. 

8.7.4.2. Para fins de qualificação econômico-financeira, a licitante apresentará balanço patrimonial, demonstração do 

resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, ressalvada a pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, que apresentará as demonstrações 

correspondentes ao período de sua existência. 

8.7.4.3. A boa situação financeira será comprovada pelos índices de Liquidez Geral – LG, Solvência Geral – SG e Liquidez 

Corrente – LC, todos iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro). Caso qualquer dos índices seja inferior a 1,00 (um inteiro), 

a licitante deverá comprovar patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, vedada a cumulação dessa exigência com capital social mínimo para a mesma finalidade. 

8.7.4.5. Serão aceitas demonstrações contábeis elaboradas segundo a legislação aplicável, devidamente registradas ou 

autenticadas no órgão competente e auditadas quando exigido por lei. 

8.7.4.6. As empresas constituídas no exercício em curso apresentarão balanço de abertura, devidamente registrado, e as 

demonstrações contábeis disponíveis até a data da proposta. 

8.7.4.7. A ausência dos documentos contábeis exigidos ou o não atendimento aos índices e à condição alternativa de 

patrimônio líquido implicará inabilitação, observado o saneamento de falhas formais permitido pela Lei nº 14.133/2021. 

8.7.5. Qualificação Técnica 

8.7.5.1. Para fins de qualificação técnica, constituem parcelas de maior relevância: I – elaboração de projetos estruturais; 

II – execução de sondagens, ensaios ou investigações geotécnicas; III – levantamentos topográficos planialtimétricos e 

cadastrais; e IV – elaboração de projetos de fundações, contenções, estabilização ou drenagem. 

8.7.5.1.1. A seleção das parcelas de maior relevância deverá estar fundamentada em nota técnica integrante dos autos, 

com correspondência objetiva entre cada exigência, a planilha orçamentária, a relevância técnica e, quando aplicável, a 

materialidade econômica. A publicação do edital fica condicionada à aprovação dessa justificativa, vedada exigência sem 

pertinência com o objeto ou capaz de restringir indevidamente a competitividade. 

8.7.5.2. A capacidade técnico-operacional será comprovada mediante atestados emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante, compatíveis com uma ou mais parcelas de maior relevância, admitido o somatório 

e vedada a exigência de identidade integral com o objeto. 
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8.7.5.3. A licitante deverá comprovar experiência operacional em elaboração de projeto estrutural e em, pelo menos, uma 

das seguintes disciplinas: geotecnia/sondagem, topografia ou fundações/contenções/drenagem. Essa exigência somente 

será aplicável se a nota técnica prevista no item 8.7.5.1.1 demonstrar sua proporcionalidade e indispensabilidade; 

inexistindo tal demonstração, a comprovação será admitida em uma ou mais parcelas de maior relevância, sem combinação 

obrigatória. As demais disciplinas poderão ser atendidas pela equipe indicada ou por subcontratação parcial autorizada. 

8.7.5.4. A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante indicação de profissional legalmente habilitado, com 

registro ativo no conselho competente e acervo técnico compatível com a parcela pela qual responderá. 

8.7.5.5. O vínculo do profissional poderá ser comprovado por contrato social, registro de empregado, contrato de prestação 

de serviços ou declaração de compromisso de futura vinculação, admitida substituição por profissional de experiência 

equivalente ou superior, mediante aprovação da Administração. 

8.7.5.6. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial e deverão relacionar-se às atividades 

econômicas compatíveis com o objeto social da licitante. 

8.7.5.7. A Administração poderá diligenciar para confirmar a legitimidade dos atestados, inclusive mediante solicitação do 

contrato correspondente, endereço da contratante, local de execução e outros documentos relativos a fatos existentes na 

data da licitação. 

8.7.5.8. Não será exigida a apresentação de contratos administrativos anteriores como requisito autônomo de habilitação, 

nem chancela, visto ou registro prévio no conselho profissional de Sergipe como condição de participação. 

8.7.5.9. A ART, RRT ou registro equivalente referente à execução será exigida após a contratação e antes do início da 

respectiva Ordem de Serviço. 

8.7.5.10. Não será exigida experiência em todas as atividades acessórias do objeto. A comprovação será restrita às parcelas 

de maior relevância indicadas neste item e deverá guardar pertinência com as atribuições profissionais legalmente 

reconhecidas. 

8.7.5.11. Quando houver subcontratação autorizada de disciplina acessória, a responsabilidade perante a Administração 

continuará integralmente da contratada, sem prejuízo da responsabilidade técnica do profissional ou da empresa 

subcontratada. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O orçamento estimado da contratação deverá estar fundamentado em pesquisa de preços e memória de cálculo 

integrantes dos autos, elaboradas conforme o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 095/2024. O relatório 

deverá identificar as fontes consultadas, a data-base, os preços unitários, os quantitativos, o método de tratamento dos 

dados e as justificativas técnicas para eventuais exclusões ou ajustes, sem prejuízo da aplicação subsidiária de normas 

federais pertinentes quando compatíveis. 

9.1.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 359.632,44 (trezentos e cinquenta e nove mil seiscentos e trinta e 

dois reais e quarenta e quatro centavos).  

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.3. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

10.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.6. Multa: 

10.7. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

10.8. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia; 

10.9. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza 

a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.10. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (meio por cento) a 2 % (dois por 

cento) do valor da contratação. 

10.11. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (meio por cento) a 2% 

(dois por cento) do valor da contratação. 

10.12. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (meio por cento) a 2 % (dois por cento) 

do valor da contratação. 

10.13. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (meio 

por cento) a 2 % (dois por cento) do valor da contratação. 

10.14. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5 % (meio  por cento) a 2 % (dois por cento) 

do valor da contratação 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.16. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.17. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

10.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

10.19. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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10.21. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços 

de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.22. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10.23. Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.19. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 

mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.  DA GARANTIA CONTRATUAL  

11.1. Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo à 

contratada optar por qualquer das modalidades admitidas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. Na modalidade seguro-

garantia, será assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato, para apresentação da apólice. Nas demais modalidades, a garantia deverá ser comprovada no prazo de até 10 

(dez) dias úteis contado da assinatura do contrato e, obrigatoriamente, antes da emissão da primeira Ordem de Serviço. 

Não se aplica cláusula de retomada nos moldes do art. 102 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A garantia poderá ser prestada, à escolha da contratada, por: a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; c) fiança bancária; ou d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total, observada a legislação vigente. 

11.3. A garantia deverá ter validade durante todo o prazo do contrato, incluindo eventuais prorrogações ou aditamentos. 
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11.4. A Administração poderá executar a garantia nas hipóteses de descumprimento das obrigações contratuais, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei. 

11.5. A liberação da garantia dar-se-á após o término do contrato e o cumprimento integral de todas as obrigações pela 

contratada. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de Divina Pastora. 

12.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
AÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 

ECONÔMICA 

FONTE 

DE RECURSOS 

2004 15.122.0003.2011 33903900 
17040000 

15000000 

 

Divina Pastora/SE, 04 de fevereiro de 2026. 

 

 

Carlos Henrique Paes dos Santos Silva 

Técnico Administrativo / Assessor Especial 


